INDICAÇÃO N°      2208        , DE 2004




INDICAMOS, nos termos do artigo 159 da XI Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine aos órgãos competentes a adoção de estudos e providências pertinentes à matéria versada no Projeto de lei n° 49, de autoria da Deputada Jovem Jackeline Figueiredo Leão, apresentado por ocasião do parlamento Jovem Paulista 2004.

J U S T I F I C A T I V A




Em 19 de novembro de 2004, desenvolveram-se com grande êxito os trabalhos da 6ª Legislatura do Parlamento Jovem Paulista.




A cada edição do Parlamento Jovem, reforça-se nossa convicção quanto ao absoluto acerto em que se constitui, nesta Casa de Leis, desse evento democrático e festivo, que culmina com a apresentação, discussão e votação dos projetos de lei em Plenário, mas que se inicia meses antes, mobilizando fortemente os jovens e as comunidades escolares em todas as regiões de nosso Estado.





O interesse demonstrado por esses jovens e a quantidade e a pertinência das proposituras que trouxeram a este Parlamento são altamente alvissareiras, indicando não apenas sua aptidão e disposição para ativamente exercer os direitos e cumprir os deveres inerentes à cidadania, como também o inabalável compromisso dessa geração com a construção de uma sociedade livre, justa e solidária.




Todos os noventa e quatro projeto apresentados pelos deputados jovens em seus respectivos partidos, organizados tematicamente – Agricultura, Cultura, Defesa do Consumidor, Direitos Humanos, Educação, Emprego, Esportes, Habitação, Juventude, Natureza, Saúde e Segurança Pública -, revelam sua preocupação com temas relevantes, e as providências neles previstas podem se constituir, em muitos cosos, em subsídio para a formulação de ações e projetos do Poder Público.




Bem por isso, reputamos oportuno o encaminhamento dos projetos ao Senhor Governador do Estado, a fim de que Sua Excelência determine aos órgãos competentes a análise das propostas ali contidas, com vistas a sua futura implantação.




Eis o escopo da presente indicação, que tem por objetivo o Projeto de lei n° 49, de autoria da Deputada Jovem Jackeline Figueiredo Leão, cujo teor é o seguinte:

“PROJETO DE LEI N° 49, DE 2004

Partido do Emprego

Dispõe sobre o Programa de Geração de Emprego aos Jovens.

O Parlamento Jovem Paulista decreta:

Artigo 1° - Fica instituído através, do Poder Executivo, o Programa de Geração de Empregos aos Jovens de baixa renda.

Artigo 2° - O programa é destinado a incluir o jovem no mercado de trabalho, conscientizando-o das reais necessidades de preservação dos bens públicos e provados.

Artigo 3° - Os jovens atendidos deverão ter 16 ou mais, e menos de 18 anos.


§ 1° - A renda familiar dos jovens deverá ser inferior a dois salários mínimos vigentes.


§ 2° - Os jovens deverão estar regularmente matriculados na rede de ensino público.


§ 3° - A seleção dos jovens será determinada mediante comprovação de renda e entrevista com psicólogo e assistente social.

Artigo 4° - Fica o Poder Executivo responsável por estabelecer condições para a realização do programa.

Parágrafo único – O Poder Público deverá se responsabilizar pelo apoio psicológico e assistencial social aos jovens ingressantes.

Artigo 5° - O Poder Executivo se encontra autorizado a estabelecer/firmar parcerias com instituições, órgãos do governo e fundações que desenvolvem atividades de apoio e treinamento aos jovens.


§ 1° – As empresas parceiras se comprometerão a oferecer uma bolsa remunerada de apoio aos adolescentes de no mínimo um salário mínimo vigente.


§ 2° - As fundações de apoio cultural deverão fornecer treinamento e capacitação aos jovens.

Artigo 6°  - Os treinamentos deverão atender requisitos para que os jovens sejam aptos a:


I – restaurar monumentos públicos;


II – prestar assistência  em eventos culturais promovidos pela Secretaria da Educação e Cultura;


III – desempenhar assistência em locais públicos e privados, como galerias de arte, museus e bibliotecas públicas e particulares.

Artigo 7° - Caberá ao Poder Executivo a ampla divulgação dos eventos a serem realizados e parcerias realizadas, para conhecimento da população e estímulo a adesões e participação dos jovens.

Artigo 8° - As despesas da aplicação desta Lei, correrão por conta de dotação orçamentária vigente e implentada, se necessário.

Artigo 9° - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 30 (trinta) dias da publicação.

Artigo 10° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

J U S T I F I C A T I V A

Os jovens de baixa renda que procuram trabalho para complementar a renda familiar e continuar a estudar, encontram dificuldade.

Constantemente um empregador pede experiência e na maioria das vezes esses jovens não estão qualificados para o mercado de trabalho.

É necessário preparar e incluir os jovens no mercado de trabalho, oferecendo-lhes oportunidades, que façam com que desenvolvam uma cidadania plena, afastando-os da violência.

Deputada Jovem Jackeline Figueiredo Leão

EE Profª Irene de Assis Saes – Santa Bárbara d’Oeste”




Sala das Sessões, em

Deputado BALEIA ROSSI

